
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 4.729 - RS (2011/0054993-7)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA 

ELÉTRICA CEEED RS 
ADVOGADO : LUCIANA LOPS SUSIN 
AGRAVADO : OSVALDINA OLIVEIRA PINOS 
ADVOGADO : VANESSA DE SOUZA KOLOGESKI 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 
DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. ENERGIA ELÉTRICA. FRAUDE NO MEDIDOR. 
DÍVIDA CONTESTADA EM JUÍZO. INTERRUPÇÃO NO FORNECIMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE.

1. Não há violação do art. 535 do CPC quando o Tribunal de origem resolve a 
controvérsia de maneira sólida e fundamentada, apenas não adotando a tese do recorrente.

2. O recurso especial não constitui via adequada para a análise de eventual ofensa a 
Resoluções, Portarias ou Instruções Normativas, por não estarem tais atos normativos 
compreendidos na expressão "lei federal", constante da alínea "a" do inciso III do artigo 105, 
da Constituição Federal.

3. Contestada em juízo a dívida apurada unilateralmente que decorre de suposta 
fraude no medidor do consumo de energia elétrica, é ilegal a interrupção do fornecimento.

4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Humberto Martins, 
Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell Marques e Cesar Asfor Rocha votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília, 23 de agosto de 2011(data do julgamento).

Ministro Castro Meira  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 4.729 - RS (2011/0054993-7)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA 

ELÉTRICA CEEED RS 
ADVOGADO : LUCIANA LOPS SUSIN 
AGRAVADO : OSVALDINA OLIVEIRA PINOS 
ADVOGADO : VANESSA DE SOUZA KOLOGESKI 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto contra decisão assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 
DO CPC. NÃO-OCORRÊNCIA. ENERGIA ELÉTRICA. FRAUDE NO MEDIDOR. 
DÍVIDA CONTESTADA EM JUÍZO. INTERRUPÇÃO NO FORNECIMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE.

1. Não há violação do art. 535 do CPC quando o Tribunal de origem resolve a 
controvérsia de maneira sólida e fundamentada, apenas não adotando a tese do recorrente.

2. Contestada em juízo a dívida apurada unilateralmente e decorrente de suposta 
fraude no medidor do consumo de energia elétrica, é ilegal a interrupção do fornecimento.

3. Agravo em recurso especial não provido (e-STJ fl. 300).

A agravante alega que a violação do art. 535, I e II, do Código de Processo Civil foi 

apontada porque o acórdão recorrido não se pronunciou sobre o tema da modificação dos critérios 

estabelecidos pela ANEEL para estimativa de consumo não faturado, os quais vieram definidos na 

Resolução 456/00, conforme outorga de competência legal dos arts. 2º e 3º, da Lei 9.427/96.

Assevera que o art. 73 da Resolução 456/00 prevê a cobrança de multa administrativa 

também por estimativa (até 30% sobre o valor da dívida) para suprir despesas administrativas de 

fiscalização, formação e julgamento de processo administrativo.

É o relatório.

 

Documento: 1083316 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 30/08/2011 Página  2 de 4



 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 4.729 - RS (2011/0054993-7)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 
DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. ENERGIA ELÉTRICA. FRAUDE NO MEDIDOR. 
DÍVIDA CONTESTADA EM JUÍZO. INTERRUPÇÃO NO FORNECIMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE.

1. Não há violação do art. 535 do CPC quando o Tribunal de origem resolve a 
controvérsia de maneira sólida e fundamentada, apenas não adotando a tese do recorrente.

2. O recurso especial não constitui via adequada para a análise de eventual ofensa a 
Resoluções, Portarias ou Instruções Normativas, por não estarem tais atos normativos 
compreendidos na expressão "lei federal", constante da alínea "a" do inciso III do artigo 105, 
da Constituição Federal.

3. Contestada em juízo a dívida apurada unilateralmente que decorre de suposta 
fraude no medidor do consumo de energia elétrica, é ilegal a interrupção do fornecimento.

4. Agravo regimental não provido.
  
  
        

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): A agravante não trouxe 

qualquer fundamento capaz de infirmar as razões que alicerçam a decisão agravada.

Com efeito, o Tribunal de origem manifestou-se de maneira clara e fundamentada sobre as 

questões postas a julgamento.

Não há que falar-se em nulidade do acórdão recorrido por este não ter decidido a questão 

à luz da Resolução 456/00 da ANEEL, porquanto o magistrado não é obrigado a analisar todos os 

argumentos e normas legais trazidos pelas partes, apenas os que considere suficientes à sua conclusão.

Ademais, ressalte-se que o recurso especial não constitui via adequada para a análise de 

eventual ofensa a Resoluções, Portarias ou Instruções Normativas. Isto porque não estão tais atos 

normativos compreendidos na expressão "lei federal", constante da alínea "a" do inciso III do artigo 105 

da Constituição Federal.

Sobre o assunto, transcrevo o seguinte julgado:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
ART. 535 DO CPC. ARGÜIÇÃO GENÉRICA. SÚMULA 284/STF. VIOLAÇÃO DE 
REGIMENTO INTERNO INSTITUÍDO POR PORTARIA. IMPOSSIBILIDADE. 
AUTORIDADE COATORA. ILEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ.

....................................................................................................................
.................

2. O recurso especial não constitui via adequada para a análise de eventual ofensa 
a Resoluções, Portarias ou Instruções Normativas, nem, como na espécie, a regimento 
interno, por não estarem tais atos normativos compreendidos na expressão "lei federal", 
constante da alínea "a" do inciso III do artigo 105 da Constituição Federal. Precedentes.
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....................................................................................................................
.................

4. Recurso especial não conhecido (REsp 1.229.264/SC, Min. Castro Meira, 
Segunda Turma, DJe de 17.2.11).

Assim, fica mantido o decisum monocrático em todos os seus termos.

O decisório atacado está em sintonia com a jurisprudência pacífica desta Corte, no sentido 

de que, contestada em juízo a dívida apurada unilateralmente e decorrente de suposta fraude no 

medidor do consumo de energia elétrica, há ilegalidade na interrupção no fornecimento dessa.

Sobre o tema, destacam-se os seguintes julgados, oriundos de ambas as Turmas da Egrégia 

Primeira Seção:

ADMINISTRATIVO – FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA – 
DISPOSITIVO DE PORTARIA DA ANEEL – IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE EM 
RECURSO ESPECIAL – SUSPENSÃO DO FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA 
– INADIMPLEMENTO – DÉBITOS ANTIGOS – IMPOSSIBILIDADE.

1. A apontada contrariedade ao art. 22 da Resolução 456/2000 da ANEEL não é 
passível de análise em sede de recurso especial, uma vez que não se encontra inserida no 
conceito de lei federal, nos termos do art. 105, inciso III, da Carta Magna.

2. Não trata, o caso dos autos, de mera inadimplência do consumidor, o que 
legitimaria a interrupção do fornecimento de energia elétrica após prévio aviso. Cuida-se de 
dívida contestada em Juízo, apurada unilateralmente, e decorrente de suposta fraude no 
medidor do consumo de energia elétrica.

3. Há ilegalidade na interrupção no fornecimento de energia elétrica nos casos de 
dívidas contestadas em Juízo, decorrentes de suposta fraude no medidor do consumo de 
energia elétrica, pois o corte configura constrangimento ao consumidor que procura 
discutir no Judiciário débito que considera indevido.

Agravo regimental improvido (AgRg no Ag 1.214.882/RS, Rel. Min. Humberto 
Martins, DJe de 8.3.10);

PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 211/STJ. ENERGIA ELÉTRICA. INTERRUPÇÃO NO FORNECIMENTO. 
FRAUDE NO MEDIDOR. PERÍCIA UNILATERAL. DÍVIDA CONTESTADA 
JUDICIALMENTE.

1. Se a questão federal articulada pela recorrente não obtiver juízo de valor pelo 
acórdão recorrido, o especial não ultrapassa a fase do conhecimento, não obstante a 
oposição dos embargos aclaratórios, a teor da Súmula 211/STJ.

2. Descabe recurso especial interposto contra resolução administrativa, que não 
se enquadra no conceito de "lei federal" contido no art. 105, III, "a", da CF/88.

3. Contestada em juízo dívida apurada unilateralmente e decorrente de suposta 
fraude no medidor do consumo de energia elétrica, há ilegalidade na interrupção do 
fornecimento dessa. Isso porque uma vez que esse procedimento configura verdadeiro 
constrangimento ao consumidor que procura discutir no Judiciário débito que considera 
indevido.

4. "Tornado o débito litigioso, o devedor não poderá sofrer nenhuma retaliação 
por parte do credor" (AgA 559.349/RS, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJU de 
10.05.04).

5. Recurso especial conhecido em parte e não provido. (REsp 1.099.807/RS, Rel. 
Min. Castro Meira, DJe de 28.9.09);
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ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL. CORTE NO FORNECIMENTO 
DE ENERGIA ELÉTRICA. IMPOSSIBILIDADE DE SUSPENSÃO. HIPÓTESE DE 
EXIGÊNCIA DE DÉBITO DECORRENTE DE RECUPERAÇÃO DE CONSUMO 
NÃO-FATURADO. ALEGAÇÃO DE DÉBITO PRETÉRITO E FRAUDE NO MEDIDOR. 
CONSTRANGIMENTO E AMEAÇA AO CONSUMIDOR. CDC, ART. 42.

1. A concessionária não pode interromper o fornecimento de energia elétrica por 
dívida relativa à recuperação de consumo não-faturado, apurada a partir da constatação de 
fraude no medidor, em face da essencialidade do serviço, posto bem indispensável à vida. 
Entendimento assentado pela Primeira Turma, no julgamento do REsp n.º 772.489/RS, bem 
como no AgRg no AG 633.173/RS.

2. É que resta cediço que a 'suspensão no fornecimento de energia elétrica 
somente é permitida quando se tratar de inadimplemento de conta regular, relativa ao mês 
do consumo, restando incabível tal conduta quando for relativa a débitos antigos 
não-pagos, em que há os meios ordinários de cobrança, sob pena de infringência ao 
disposto no art. 42 do Código de Defesa do Consumidor. Precedente: AgRg no Ag nº 
633.173/RS, Rel. Min. JOSÉ DELGADO, DJ de 02/05/05.' (REsp 772.486/RS, Primeira 
Turma, Rel. Min. Francisco Falcão, DJ de 06.03.2006).

3. Uma vez contestada em juízo dívida decorrente de suposta fraude no medidor 
do consumo de energia elétrica, não há que cogitar em suspensão do fornecimento, 
máxime quando dispõe a concessionária e fornecedora dos meios judiciais cabíveis para 
buscar o ressarcimento que entender pertinente, sob pena de infringência ao disposto no 
art. 42, do Código de Defesa do Consumidor.

4. In casu, o litígio não gravita em torno de inadimplência do usuário no 
pagamento da conta de energia elétrica (Lei 8.987/95, art. 6.º, § 3.º, II), em que cabível a 
interrupção da prestação do serviço, por isso que não há cogitar suspensão do 
fornecimento de energia elétrica pelo inadimplemento.

5. Agravo Regimental desprovido (AgRg no REsp 854.002/RS, Rel. Min. Luiz 
Fux, DJU de 11.6.07).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0054993-7 AREsp 4.729 / RS

Números Origem:  70036348118  70039724364  70041008806

PAUTA: 23/08/2011 JULGADO: 23/08/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CASTRO MEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA 
CEEED RS

ADVOGADO : LUCIANA LOPS SUSIN
AGRAVADO : OSVALDINA OLIVEIRA PINOS
ADVOGADO : VANESSA DE SOUZA KOLOGESKI

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Fornecimento de Energia Elétrica

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA 
CEEED RS

ADVOGADO : LUCIANA LOPS SUSIN
AGRAVADO : OSVALDINA OLIVEIRA PINOS
ADVOGADO : VANESSA DE SOUZA KOLOGESKI

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell 
Marques e Cesar Asfor Rocha votaram com o Sr. Ministro Relator.
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